
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.487.215 - SP (2019/0106343-0)
  

RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : MELBOURNE INVESTIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA 
ADVOGADOS : DANIELLA COLZI GERAISSATE E OUTRO(S) - SP314312 
   CAROLINE AGUEDA PERES  - SP299832 
AGRAVADO  : DOUGLAS DE SOUZA SENHORINI 
AGRAVADO  : THASSIA EVANGELISTA SENHORINI 
ADVOGADOS : MARCELO DE ANDRADE TAPAI  - SP249859 
   GISELLE DE MELO BRAGA TAPAI E OUTRO(S) - SP135144 
 

  

DECISÃO

Cuida-se de agravo (art. 1042 do CPC/2015) interposto por MELBOURNE 
INVESTIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. contra decisão denegatória de seguimento 
ao recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea "c", da 
Constituição Federal, desafia acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo, assim ementado (fl. 362, e-STJ):

Venda e compra Rescisão Atraso na entrega da obra Cabimento da 

restituição integral dos valores comprovadamente pagos. Danos morais 

Inocorrência. Recurso da ré provido em parte e provido o dos autores.

Não foram opostos embargos de declaração.
Nas razões do recurso especial, fundado em dissídio jurisprudencial, a 

recorrente sustentou violação aos artigos artigo 206, §3°, inciso IV e aos artigos 422, 427, 
722, 723, 724 e 725, do Código Civil. Afirmou que na data da propositura da ação, a 
demanda já estava prescrita. Argumentou pela impossibilidade de devolução da comissão de 
corretagem.

Contrarrazões às fls. 507/521, e-STJ.
Em juízo provisório de admissibilidade (fl. 323/325, e-STJ), negou-se 

seguimento ao reclamo porquanto o acórdão encontra0se em conformidade com o 
entendimento desta Corte Superior.

Daí o agravo (fls. 525/530, e-STJ), que busca destrancar o processamento 
daquela insurgência.

Contraminuta às fls. 522/562, e-STJ.
É o relatório.
Decide-se.
A irresignação não merece prosperar.
1. O recorrente não logrou demonstrar a divergência jurisprudencial nos moldes 

exigidos pelos artigos 1.029, § 1º do Código de Processo Civil e 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ. 
Isto porque esta Corte tem decidido reiteradamente que para comprovação e 

apreciação do dissídio devem ser mencionadas e expostas as circunstâncias que 
identificam ou assemelham os casos confrontados, bem como o cotejo analítico e a 
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juntada das cópias integrais de tais julgados ou, ainda, citado repositório oficial de 
jurisprudência.

No presente caso, o recorrente não procedeu ao devido cotejo analítico.
Inexistindo este requisito, impossível a comprovação do dissídio pretoriano.
Nesse sentido:

AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  

CIVIL (CPC/73). EXECUÇÃO DE ALIMENTOS.  DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. PERDA DO DIREITO 

DO ALIMENTANDO PELO DECURSO DO TEMPO. SUPRESSIO. 

NÃO OCORRÊNCIA.      DISCUSSÃO ACERCA DO BINÔMIO  

POSSIBILIDADE/NECESSIDADE.  SEDE PRÓPRIA. AÇÃO 

REVISIONAL. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 

UNIRRECORRIBILIDADE.   DISPOSITIVOS LEGAIS 

SUPOSTAMENTE VIOLADOS. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 211/STJ.

1. Não demonstrada a divergência pretoriana conforme preconizado nos 

arts.  541, parágrafo único, do  CPC,  e 255, § 1º, a, e § 2º, do RISTJ, 

deixa-se de conhecer o recurso especial.

1.1.  Dissídio jurisprudencial não demonstrando face a ausência de 

cotejo analítico e  a inexistência de cópia autenticada ou de citação do  

repositório  oficial  de  jurisprudência  em que foi publicado o 

acórdão paradigma.
1.2.   Ademais, o recurso  especial  fundamentado  no  dissídio 

jurisprudencial  exige que tenham os acórdãos examinado o tema sob o 

enfoque do mesmo dispositivo de lei federal.

2.  Quanto ao  instituto  da  "supressio",  a  natureza  do crédito alimentar 

não se altera com o mero decurso do tempo.

3.   A  sede   correta   para   a   discussão   acerca  do  binômio 

possibilidade/necessidade  é  a  ação  revisional  4. Manejados dois recursos  

pela  mesma  parte  em  face  de uma única decisão, não se mostra  

possível,  por força dos princípios da unirrecorribilidade e da  preclusão  

consumativa,  o  conhecimento  daquele  interposto em segundo lugar.

5.  A ausência de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 

especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 

conhecimento do recurso especial (Enunciado n.º 211/STJ).

6. Não apresentação pela parte agravante de argumentos novos capazes de  

infirmar  os  fundamentos  que  alicerçaram  a decisão agravada.

7. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

(AgInt nos EDcl no REsp 1590554/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 

SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 04/08/2016, DJe 

09/08/2016; grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR DANO 

MORAL E REPARAÇÃO POR DANO MATERIAL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. 

NÃO OCORRÊNCIA. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO 

IMPUGNADO. SÚMULA 283/STF.
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FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. 

AUSÊNCIA.

1. Ausentes os vícios do art. 1.022, II, do CPC/15, rejeitam-se os embargos 

de declaração.

2. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado - 

quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a 

apreciação do recurso especial.

3. O recurso especial é inadmissível, quando o acórdão recorrido decide 

também com base em fundamento constitucional e a parte vencida não 

interpõe recurso extraordinário. Súmula 126/STJ.

4. O reexame de fatos e provas em recurso especial é inadmissível.

5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo 

analítico entre acórdãos que versem sobre situações fáticas 

idênticas.
6. Agravo interno no agravo em recurso especial não provido.

(AgInt no AREsp 1217744/SC, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, 

TERCEIRA TURMA, julgado em 22/05/2018, DJe 25/05/2018; grifou-se)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. PESSOA 

JURÍDICA. HONRA OBJETIVA. CONTRAFAÇÃO. SUCUMBÊNCIA 

RECÍPROCA. DISTRIBUIÇÃO DOS ÔNUS SUCUMBENCIAIS. 

MANUTENÇÃO. PENA PECUNIÁRIA. DANO MATERIAL. 

AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. SÚMULA Nº 284 DO STF. ART. 

103, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI Nº 9.610/98. IMPOSSIBILIDADE 

DE IDENTIFICAÇÃO NUMÉRICA DA CONTRAFAÇÃO. 

DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Toda a edificação da teoria acerca da possibilidade de pessoa jurídica 

experimentar dano moral está calçada na violação da honra objetiva, 

consubstanciada em atributo externalizado, como uma mácula à imagem, à 

admiração, ao respeito e à credibilidade no tráfego comercial. Assim, a 

violação à honra objetiva está intimamente relacionada à publicidade de 

informações potencialmente lesivas à reputação da pessoa jurídica. 2. No 

caso concreto, a ausência de comprovação de efetiva ofensa à honra 

objetiva da pessoal jurídica conduz ao não conhecimento do direito à 

compensação por danos morais.

3. No que tange à sucumbência recíproca, com a consequente distribuição 

equânime dos ônus, impende consignar que a decisão recorrida também não 

padeceu de vício, máxime porque bem realizou a repartição, à medida do 

êxito de cada uma das partes na demanda.

4. Não é possível a reforma quanto à correção do pedido de dano material, 

pois a recorrente não logrou êxito em demonstrar como a providência do 

tribunal a quo teria efetivamente violado a Lei nº 9.610/1998. Incidência da 

Súmula nº 284/STF.

5. Ademais, não se pode olvidar que esta Corte Superior perfilha o 

entendimento de que a sanção do parágrafo único do art. 103 da Lei nº 

9.610/98 tem a aplicação condicionada à impossibilidade de identificação 
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numérica da contrafação, situação que não ocorreu no caso. Precedentes.

6. Na hipótese em exame, o dissídio jurisprudencial não foi 

demonstrado, uma vez que a recorrente se  limitou a citar acórdão 

trazido como paradigma, sem realizar o necessário cotejo analítico e  

sem demonstrar a similitude, em desatenção, portanto, ao disposto 

na legislação processual pátria e  no Regimento Interno do Superior 

Tribunal de Justiça.
7. Agravo interno não provido.

(AgInt no AgInt no REsp 1455454/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE 

SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 17/04/2018, DJe 20/04/2018; 

grifou-se)

Assim, ante a inexistência de cotejo analítico apto a evidenciar a similitude fática 
e jurídica dos julgados confrontados, bem como diante da ausência da cópia dos julgados, é 
de rigor o não conhecimento da alegada divergência.

2. Do exposto, com amparo no artigo 932 do NCPC c/c a súmula 568/STJ, 
nega-se provimento ao reclamo e, com base no art. 85, § 11, do NCPC, majora-em 10% 
(dez por cento) os honorários fixados na origem, em favor da parte recorrida.

Publique-se.
Intimem-se.

 

  

Brasília, 10 de junho de 2019.

MINISTRO MARCO BUZZI 
Relator
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